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QUEM SÃO AS MULHERES QUILOMBOLAS?

O Censo Demográfico de 2022 identificou 

aproximadamente 1,33 milhão de Pessoas Quilombolas 

no Brasil, distribuídas em 1.700 municípios de 24 

estados e do Distrito Federal.

Cerca de 664,8 mil são Mulheres Quilombolas.

O Nordeste concentra 905.415 pessoas quilombolas, 

aproximadamente 68,19% da população quilombola 

brasileira. Portanto, discutir políticas de proteção às 

Mulheres Quilombolas significa necessariamente 

discutir território, interiorização das Políticas Públicas 

e Desigualdade Regional.



MULHERES DO 
QUILOMBO ONZE 

NEGRAS
Segundo o último censo 

quilombola, Pernambuco é 
a quinta Unidade da 

Federação em termos de 
quantitativos absolutos de 

população quilombola, 
com 78.827 pessoas, e 
mais de 1.000 pessoas 

moram nos três lotes da 
comunidade Onze Negras 

e nas terras ocupadas nas 
proximidades.



"Todas as mulheres têm o mesmo direito à 
MPU. Mas todas possuem as mesmas 

condições reais de acesso e faze-la 
funcionar?" 



Uma mulher negra, quilombola, vive em comunidade rural a 

dezenas de quilômetros da sede municipal. O transporte público é 

limitado, o sinal de celular é instável, conhece pessoalmente 

diversos integrantes da comunidade e depende economicamente 

da atividade familiar exercida no território.

Uma Mulher mora em uma capital. Possui telefone celular, 

internet, automóvel, renda própria e residência próxima a 

uma Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher.



As duas recebem uma ameaça de 

morte de seus companheiros. 

Elas têm o mesmo direito à 

medida protetiva. 

Mas possuem as mesmas 

condições reais de acessá-la e 

fazê-la funcionar?



Uma mulher não está 

protegida apenas porque 

existe uma decisão 

judicial. Ela está 

protegida quando 

consegue permanecer 

viva, circular, trabalhar, 

produzir, cuidar de seus 

filhos, permanecer em seu 

território quando assim 

desejar e reconstruir sua 

autonomia sem viver sob 

permanente ameaça.



Em 2025, segundo o Conselho Nacional de Justiça, 

foram concedidas 621.202 medidas protetivas, 

equivalente a aproximadamente 70 medidas 

concedidas por hora no país.

O número demonstra a centralidade das MPUs na 

política brasileira de enfrentamento à violência 

contra as mulheres. Mas quantidade de decisões não 

pode ser o único indicador. 

O TAMANHO DO DESAFIO



A Medida Protetiva de Urgência não pode ser compreendida apenas 

como uma decisão judicial. Ela precisa ser entendida como um 

instrumento de interrupção do risco e de preservação da vida.

Para uma mulher negra ou quilombola, entretanto, entre o direito 

previsto na lei e a proteção efetivamente alcançada podem existir 

vários obstáculos: 

VIOLÊNCIA → PERCEPÇÃO DO RISCO → DECISÃO DE PROCURAR 

AJUDA → DESLOCAMENTO → ACESSO À INFORMAÇÃO →

ACOLHIMENTO → REGISTRO → AVALIAÇÃO DO RISCO → PEDIDO DA 

MPU → DECISÃO → COMUNICAÇÃO → FISCALIZAÇÃO →

CUMPRIMENTO → ACOMPANHAMENTO.



CONTEXTO TERRITORIAL DO QUILOMBO ONZE 

NEGRAS

O Quilombo Onze Negras está situado no Engenho 

Trapiche, em área afastada dos principais 

equipamentos urbanos do Cabo de Santo Agostinho. A 

própria atuação recente do poder público municipal, 

por meio de ações itinerantes de saúde e assistência 

social no território, evidencia a existência de barreiras 

de acesso e a necessidade de aproximação dos serviços 

públicos às famílias quilombolas. Para uma mulher em 

situação de violência, essa distância pode significar 

mais tempo até a proteção, maior dependência de 

terceiros para transporte, maior custo e maior 

exposição ao agressor.



Rota crítica preliminar de 
acesso à rede

A mulher quilombola pode necessitar 
acessar, em momentos diferentes ou 
sucessivos, serviços de saúde, segurança 
pública, assistência social, atendimento 
especializado à mulher, perícia, Justiça e 
proteção social. Como esses 
equipamentos não estão concentrados em 
um único local, a trajetória pode exigir 
múltiplos deslocamentos.



EQUIPAMENTO/SERVIÇO LOCALIZAÇÃO DE REFERÊNCIA
TEMPO ESTIMADO 

DESDE O 
QUILOMBO*

FUNÇÃO NA ROTA

Atendimento básico de saúde
Unidade de referência a confirmar

para o Engenho Trapiche
A confirmar

Primeiro cuidado, acolhimento, 
registro de lesões e 
encaminhamento

Posto Médico Manoel Gomes
Centro do Cabo de Santo 

Agostinho
15–25 min Atenção em saúde

UPA Deputado Francisco Julião
Núcleo Residencial Ministro Marcos 

Freire
20–30 min Urgência e emergência

Hospital Metropolitano Sul Dom Helder 
Câmara

Ponte dos Carvalhos 25–35 min
Urgência hospitalar e maior 

complexidade

CEAM Maria Purcina
Rua Dr. Washington Luiz, 27, 

Centro
15–25 min

Atendimento psicológico, social, 
jurídico e articulação da rede

CEAM Eudina Sobral Ponte dos Carvalhos 25–35 min
Atendimento especializado à 

mulher

14ª Delegacia da Mulher – DEAM Antiga BR-101, Pontezinha 25–40 min
Registro policial, investigação, 

medidas protetivas e 
encaminhamentos

Delegacia territorial
Região do Distrito 
Industrial/DIPER

10–20 min 
(estimado)

Atendimento policial 
alternativo, conforme horário e 

urgência

CRAS
Charneca: 

Rua Trinta e Quatro, 35 - Charneca
15–30 min 
(estimado)

Proteção social básica, 
benefícios e encaminhamentos

CREAS
Av. Historiador Pereira da Costa, 

736, Centro
15–25 min

Proteção social especial em 
situações de violação de 

direitos

Vara de Violência Doméstica e Familiar
Rua Dr. Manoel Clementino 

Cavalcante, 96, Centro
15–25 min

Medidas protetivas e processos 
judiciais

Ministério Público de Pernambuco
Centro do Cabo de Santo 

Agostinho
15–25 min Proteção jurídica e fiscalização

IML Santo Amaro, Recife 50–75 min
Exames periciais e corpo de 

delito





O PONTO MAIS CRÍTICO: 
DESLOCAMENTO PARA PERÍCIA

Um dos principais gargalos identificados é o 

acesso ao Instituto de Medicina Legal. Não foi 

localizada, nas fontes consultadas, uma 

unidade de IML no Cabo de Santo Agostinho 

que absorva integralmente esse percurso. A 

referência identificada situa-se em Santo 

Amaro, Recife. Isso pode obrigar a mulher a 

sair do território quilombola, acessar primeiro 

um serviço de saúde ou policial, obter 

encaminhamento e depois percorrer novo 

trajeto até a capital.

EXEMPLO DE PERCURSO POTENCIAL: 

Quilombo Onze Negras → unidade de saúde → 

Delegacia/DEAM → IML Recife → 

CEAM/CREAS → Judiciário/Defensoria → 

retorno ao Quilombo.

QUANTO TEMPO A ROTA CRÍTICA 

PODE CONSUMIR?

O tempo de direção não corresponde ao 

tempo real da rota crítica. Em uma

situação de agressão física, a 

sequência Quilombo → Saúde → DEAM → 

IML Recife → CEAM/CREAS → Quilombo 

pode representar, de forma preliminar, 

entre 2h30 e 4h apenas de deslocamentos 

motorizados. Quando se acrescentam

espera por transporte, recepção, triagem, 

atendimento médico, registro policial, 

emissão de guia, exame pericial, 

alimentação, cuidado com filhos e 

eventual encerramento do expediente de 

algum serviço, a trajetória pode consumir 

um dia inteiro e, em determinados casos, 

ultrapassar 24 horas.



Fátima Barros
Líder do Quilombo 11 Negras 







AS SETE BARREIRAS DA ROTA CRÍTICA

Barreira territorial: distância entre o Engenho Trapiche e os principais 

equipamentos urbanos.

Barreira de mobilidade: dependência de transporte e maior 

dificuldade de deslocamento noturno ou emergencial.

Barreira institucional: serviços distribuídos entre Centro, Pontezinha, 

Ponte dos Carvalhos e Recife.

Barreira temporal: horários de funcionamento distintos e 

possibilidade de interrupção do percurso.

Barreira documental e procedimental: necessidade de registros, guias, 

encaminhamentos e repetição de etapas.

Barreira econômica e de cuidado: custos de transporte, alimentação, 

perda de jornada de trabalho e cuidado com crianças ou dependentes.

Barreira interseccional: sobreposição entre gênero, raça, 

pertencimento quilombola, ruralidade, renda e distância dos serviços.



A violência não incide 

igualmente sobre todas as 

mulheres. Pesquisa do Fórum 

Brasileiro de Segurança 

Pública divulgada em 2025 

estimou que 21,4 milhões de 

brasileiras com 16 anos ou 

mais haviam sofrido algum 

tipo de violência nos 12 

meses anteriores; entre as 

mulheres vitimadas, 64,2% 

eram negras.

Em 2023, foram registrados 

2.662 homicídios de 

mulheres negras, 

correspondendo a 68,2% dos 

homicídios femininos 

registrados naquele 

levantamento. Nos 

feminicídios analisados entre 

2021 e 2024 pelo Fórum 

Brasileiro de Segurança 

Pública, 62,6% das vítimas 

eram mulheres negras.



A contribuição de Kimberlé Crenshaw é 

fundamental. Interseccionalidade não 

significa simplesmente acrescentar 

MULHER + NEGRA + POBRE + RURAL. 

Significa perceber que a interação dessas 

estruturas produz uma experiência 

específica de desigualdade.

No caso das mulheres quilombolas, 

precisamos considerar simultaneamente: 
GÊNERO + RAÇA + CLASSE + TERRITÓRIO + 

RURALIDADE + PERTENCIMENTO COMUNITÁRIO 

+ ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS. 

A violência pode atingir essas dimensões 

ao mesmo tempo. Kimberlé Crenshaw 



A Lei Maria da Penha 

representou uma 

transformação 

fundamental na maneira 

como o Estado brasileiro 

compreende a violência 

doméstica. Mas a 

existência do direito não 

encerra nossa 

responsabilidade.
Maria da Penha 



Para mulheres negras e 

quilombolas, precisamos 

compreender que: 

➢ raça importa; 

território importa;

➢ renda importa; 

distância importa;

➢ conectividade 

importa; 

➢ rede comunitária 

importa;

➢ credibilidade 

institucional importa.



O PAPEL DAS LIDERANÇAS 

COMUNITÁRIAS

Lideranças quilombolas podem ser 

importantes pontes entre mulheres 

e políticas públicas. 

Entretanto, há um princípio 

fundamental: a comunidade não 

substitui o Estado.

Também não se pode exigir que a 

mulher exponha sua experiência 

perante lideranças comunitárias 

para acessar um direito. 

A decisão sobre quem pode conhecer 

sua história pertence à própria 

mulher. Participação comunitária 

deve significar rede de apoio, nunca 

tribunal informal.



Em fevereiro de 2025 foi 

instituído o Programa 

Intersetorial para Mulheres 

Quilombolas. Entre seus 

objetivos estão enfrentamento à 

violência, proteção das mulheres 

quilombolas e defensoras de 

direitos humanos, autonomia, 

fortalecimento comunitário, 

participação política, autonomia 

econômica, direitos territoriais e 

direitos sociais.





As Mulheres 
Negras e 

Quilombolas não 
devem ser 

apresentadas 
como um 

“recorte”, mas 
como sujeitos 

cujas condições 
raciais, 

territoriais, 
econômicas e 
institucionais 

modificam 
concretamente o 

acesso à proteção.

Fátima Barros (Líder do 
Quilombo 11 Negras)
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GRATIDÃO!!!
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